Justica emperrada
Leis caducas e excesso de formalismo favorecem a impunidade ©

Dawm4sio E. DE JEsus

O aumento da criminalidade no Brasil é assustador. S6 na capital de Sao
Paulo, em 1998, houve 4.814 homicidios. No primeiro trimestre de 99, ocorre-
ram 1.359 mortes dolosas e, até 9 de maio deste ano, o niimero de crimes desse
tipo ja havia chegado a 1.596 (na Grande Sao Paulo).

Em 1999, s6 na capital paulista, ocorreram 5.418 homicidios, um aumento
de 12% em relagdo a 1998, com uma média de 14 por dia. Em 1999, no interior
de Séo Paulo, o niimero total foi de aproximadamente 3.790 mortes causadas
intencionalmente. No ano corrente (2000), na capital, s6 em quatro dias, duran-
te o fim-de-semana de 31 de margo a 3 de abril, aconteceram 72 homicidios.

E as pessoas presas no Brasil? Em 1992, havia 74 para cada 100 mil habitan-
tes. Em 1993, 81. Em 1994, 81. Em 1995, 92. Em 1996, 90. Em 1997, 102. Em 1998,
néo hé estatisticas. Em 1999, o total salta para 113 pessoas presas por 100 mil
habitantes. E um dos mais altos indices de criminalidade do mundo. Em Bauru
(SP), cidade de 260 mil habitantes, em 1992 havia 192 pessoas presas e, em 1999,
jé eram 293.

O sistema prisional é um dos piores do mundo. Em 1992‘, o Brasil tinha 114
mil pessoas presas. Em 1999, elas ja eram 192 mil. E qual é o niimero de vagas
no sistema penitencidrio? Somente 107 mil.

A que se deve esse aumento da criminalidade? Normalmente, coloca-se a
culpa no Cédigo Penal brasileiro, dizendo que é preciso reforma-lo. Mas notem
o seguinte: o Pafs tem hoje uma das maiores legislagdes do mundo. Existe crime
para tudo aqui. Basta forgar um pouquinho que se encontra um delito. Até ha
pouco tempo, dirigir sem carteira de habilitagdo era contravencdo. Hoje, embo-
ra tenhamos um novo Cédigo de Transito, que define exatamente esse delito,
hd ainda uma parte da jurisprudéncia afirmando que esse fato subsiste como
infracdo penal - quando em outros paises é um simples ilicito administrativo.

- No Brasil, se alguém tem um animal, um papagaio, por exemplo, que per-
turbe a vizinhanga, estd sujeito a ser penalmente condenado. Até colocar um
vaso de flores no parapeito da area externa de seu apartamento é contravencdo
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penal. Existe lei para tudo: crimes hediondos, tortura, meio ambiente, lavagem
de dinheiro, interceptagdo de comunicagio telefonica, furto e roubo de auto-
moével, receptagio habitual, remogio de érgaos, trifico de criangas, porte de
arma, toxicos, transito, defesa do consumidor, crimes contra a ordem tributa-
ria, crime organizado, protecdo de testemunhas e, tratando-se de menores, o
Estatuto da Crianca e do Adolescente, descrevendo intimeros delitos.

Por que, com uma legislagido tdo abrangente, ocorre esse aumento da
criminalidade? As razdes sdo muitas. Uma delas é a confusdo legislativa. Néo é
raro um ex-aluno meu telefonar perguntando qual é a lei aplicivel em determi-
nado caso. Nio é dificil, também, um Juiz de Direito, um membro do Ministé-
rio Publico ou um Delegado de Policia telefonar e dizer: — “Nao sabemos o que
fazer!”. Ha uma confuséo tdo grande com relagio a legislagdo que eles acabam
tendo dificuldades em aplica-la. Essa situagdo leva ndo a uma sensagdo, mas a
certeza da existéncia de impunidade no nosso sistema penal, porque ele nio é
sério e, conseqlientemente, ndo funciona.

Quais sdo as tendéncias do Direito Penal moderno?

Uma delas é a do Abolicionismo. Embora seja espantoso, hd uma corrente
que entende que o Direito Penal deve desaparecer. Como a pena privativa de
liberdade, pela qual o Direito Penal se expressa, néo funciona, ha uma tendén-
cia minoritdria para que o Direito Penal seja abolido e os problemas resolvidos
por outras disciplinas.

Outra tendéncia é a do “Movimento de lei e ordem”, que vem ganhando
espago na Alemanha e nos Estados Unidos. Esse movimento pretende agravar
as penas, criar novos crimes, liquidar com os direitos dos réus e tornar a fase de
cumprimento da pena um dos momentos mais terriveis na vida do cidadéo.

A terceira tendéncia é a do Direito Penal minimo, que se manifesta no senti-
do da intervengo criminal minima. E claro que no Brasil de hoje, na situagio
em que nos encontramos, ndo é conveniente falar em Direito Penal minimo.
Doutrinariamente, somos partidarios de que o Direito Penal s6 intervenha quan-
do haja lesdo de bens juridicos importantes e ndo em todos os casos, notadamente
naqueles em que outra disciplina possa resolver o problema.

Se me perguntarem, das trés, qual é a tendéncia do Direito Penal brasileiro,
eu direi: nenhuma; ou melhor, ndo se sabe com certeza qual a resposta. H4 uma
confusdo muito grande, pois ndo existe harmonia entre o Executivo e o
Legislativo, que, definitivamente, ndo caminham no mesmo sentido. Supge-se
que, em face do aumento da criminalidade, vd impulsionado pela “lei e or-
dem”.

O Executivo situa-se entre “lei e ordem” e interven¢do minima. Existem
propostas de ampliacdo do rol dos crimes hediondos e ha um Projeto de Lei
tratando da criagdo de crimes de extrema gravidade. Entdo, terfamos crimes
comuns, hediondos e de extrema gravidade. E ha a Lei dos Juizados Especiais
Criminais, ensejando a aplicagdo de penas alternativas, ampliadas em niimero
pela Lei n° 9.714/98. E existem outros intimeros exemplos, em que se percebe a
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variagdo da legislagdo criminal brasileira nos sentidos liberal e retributivo,
demonstrando que o Direito Penal, no Brasil, ndo tem rumo certo.

Quais sio os modelos de Justica Criminal? Um deles é o sistema retributivo,
que vé na pena privativa de liberdade simplesmente uma punigio. O segundo
é o sistema reabilitador, que visa & ressocializagéo do criminoso. E o caso das
penas alternativas. E o terceiro é o sistema da justi¢a reparadora — que se preo-
cupa com a reparagio do dano. Se me perguntarem qual é a tendéncia do Direi-
to Penal brasileiro, novamente eu direi que ndo se sabe exatamente.

Estou retornando do Décimo Congresso das Nagdes Unidas sobre Preven-
¢do do Crime e Tratamento do Delinqiiente, realizado em Viena, de 10 a 17 de
abril. As Nagbes Unidas estdo recomendando a aplicagdo efetiva da legislacdo
criminal. Em relagéo ao Brasil, nés ndo conseguimos aplicar nem isso. A Decla-
ragdo de Viena destaca a responsabilidade de cada Estado-membro em estabe-
lecer e manter um sistema de Justica Penal justo. O nosso nédo é. Que seja res-
ponsavel. O nosso ndo é. Que seja ético. O nosso nao é. E que seja eficaz. O
nosso é absolutamente ineficaz.

Por que na Alemanha ndo hd um nimero grande de crimes de sangue, ho-
micidios e latrocinios? Porque 14 se consegue apurar, processar e mandar para
a cadeia 85% dos autores de crimes de sangue. Isso cria na populagdo a consci-
éncia da existéncia de punigédo. No Brasil, qual é a consciéncia?

Em relag@o a roubo e furto, temos declaragdes de Delegados de que somente
15% das vitimas procuram a Policia nestes casos. As outras desistem porque
sabem que ndo vai acontecer coisa alguma. Temos conhecimento também de
que algumas Delegacias de Policia de Sdo Paulo criaram o que passaram a cha-
mar de “papel de bala”. Quando o assalto ou o furto é de pequeno valor, o
Delegado ou o agente policial, que recebe a vitima, usa um papel para anotar a
reclamagéo e, depois que a pessoa vai embora, joga-o no lixo.

As Nagoes Unidas também nos alertaram que néo é possivel s6 falar em
reforma do Cédigo Penal, esquecendo-se do problema dos menores. E preciso
que haja um conjunto de providéncias sociais, melhora na distribui¢do de ren-
da e na educagéo a longo prazo. Ficamos todos falando em reforma do Cédigo
Penal, mas temos o Estatuto da Crianga e do Adolescente e néo o aplicamos. Ai
estd o problema da criminalidade. Se nédo atentarmos para a delingiiéncia juve-
nil e infantil agora, esses jovens e criangas serdo criminosos daqui a algum tem-
po.

E o que dizer do excesso de leis penais? Quando visito ex-alunos que sdo
hoje Juizes de Direito, Promotores de Justica etc., verifico que, tanto num pro-
cesso de infragéo banal quanto num de latrocinio, eles gastam o mesmo tempo.
E necessario descriminar certas contravengdes para que a Policia, o Ministério
Piblico e a Magistratura tenham mais tempo para cuidar das coisas de maior
seriedade.

Se perguntarmos a um Prefeito Municipal a respeito de violéncia, ele vai
dizer: “N&o é problema meu”. Se perguntarmos a alguém do Ministério da Jus-
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tica, a resposta serd: “De acordo com a Constituicdo Federal, é problema do
Estado”. E se perguntarmos ao Governador do Estado, ele dira: “O problema é
de dinheiro, e nés ndo temos; a Unido fica com tudo”. E um empurra-empurra.

E preciso que haja um pacto social entre os niveis federal, municipal, esta-
dual e a comunidade, para tratarmos do problema com seriedade, coisa que
ninguém parece querer. E necessario por a Policia na rua e aparelhar a Justica
Criminal. Estou cansado de visitar Juizes de Direito que néo tém nem computa-
dor adquirido pelo Estado. Estou cansado de visitar Delegacias de Policia em
que o Delegado diz: “Néo tenho combustivel. Se a vitima de furto quiser uma
diligéncia, ela tem que ir com o motorista até o posto de gasolina para encher o
tanque da viatura”,

E as incoeréncias da legislagdo? Vejamos alguns exemplos.

§ No Brasil, se alguém cometer um ato obsceno em praga puiblica, estard
sujeito as penas do art. 233 do Cédigo Penal. Se incitar a prética de um crime ou
fizer apologia de um criminoso, podera ser enquadrado nos arts. 286 e 287. Mas
se colocar numa praga ptiblica um aparelho de televiséo transmitindo ato obs-
ceno, apologia de delito ou de criminoso ou uma série infinddvel de infragGes
penais, nada lhe acontecera. Dependendo do meio de execugéo, ha punigio ou
néo.

§ De acordo com o art. 303 do Cédigo de Transito, se um cidadao atrope-
la culposamente uma pessoa, sofre uma pena de seis meses a dois anos de de-
tengdo e suspensdo ou proibi¢do da permissdo para dirigir veiculo. Mas, se ele
agride dolosamente a vitima ou a atropela intencionalmente, aplica-se o Cédi-
go Penal comum: a pena, menor, € de trés meses a um ano, sem sangéo adminis-
trativa. De modo que o réu podera sair em vantagem se alegar que realmente
quis atropelar a vitima.

§ Na Lei de Protegdo Ambiental, a de n® 9.605/98, o art. 30, caput, diz o
seguinte: “Exportar para o exterior peles e couros”. Como se fosse possivel ex-
portar para o interior...

§ Se um cagador profissional destruir um ninho com ovos de espécimes
da fauna silvestre, a pena minima é de detengéo, de um ano e seis meses (art. 29,
§§ 1.5, 1II, e 5.2, da Lei n°. 9.605/98). Se a mesma pessoa provocar dolosamente
um aborto consentido, a pena minima é de um ano (Cédigo Penal, art. 126).

§ Na Lei de Protegdo Ambiental, o art. 37, IV, reza: “N&o é crime o abate
de animal quando realizado por ser nocivo o animal, desde que assim caracte-
rizado pelo érgido competente”. Ou seja, se o cidadéo se defronta com um ani-
mal nocivo e ha necessidade de abaté-lo, ndo pode fazé-lo sem antes solicitar
um parecer técnico do érgdo competente (IBAMA).
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§ O art. 49, caput, da referida Lei de Protecdo do Meio Ambiente pune o
crime de dano de plantas ornamentais de logradouros ptblicos. Se o fato é cul-
poso, a pena é de um a seis meses de detengéo (pardgrafo tnico). E se o crime
vem a ser praticado “durante a noite, domingo e feriado”, a pena é aumentada
de um sexto a um terco (art. 53, II, e). Assim, se um ciclista descuidado, num
domingo, num jardim ptiblico, atropelar uma Begonia-sangue, planta ornamen-
tal brasileira, ferindo-a, estara sujeito a uma pena maxima de oito meses de
detencdo. Se, entretanto, atropelar culposamente o jardineiro, causando-lhe le-
sOes corporais, a pena minima é de dois meses de detencéo (art. 129, § 6.%, do
Cédigo Penal).

§ Se no dia do aniversario de uma menina de 14 anos de idade, seu na-
morado, de 18 anos, lhe der um beijo lascivo, cometera atentado violento ao
pudor (Cédigo Penal, art. 214), considerado crime hediondo (Lei n°® 8.072/90),
com pena de seis anos de reclusdo, aumentada de metade por ser menor a “vi-
tima”. Resultado: nove anos de recluséo, sem direito a liberdade proviséria e
outros beneficios. Se, no mesmo dia, em vez de beiji-la, ele a matar, sem cir-
cunstincia qualificadora, a pena é de seis anos de reclusio, e, como ndo se trata
de crime hediondo, cabe liberdade proviséria, de acordo com o art. 310, para-
grafo tinico, do Cédigo de Processo Penal, além de outros privilégios.

§ De acordo com o art. 180 do Cédigo Penal, com redagio da Lein®. 9.426/
96, se um sujeito, cometendo receptagdo, “sabe” que o objeto é produto de furto
e o0 compra, a pena é de um a quatro anos de reclusdo (caput). Se se trata de
comerciante que “ndo sabe”, mas “deveria saber” da origem criminosa do obje-
to material, a pena é de trés a oito anos de reclus&o. Se “sabe”, pena de um ano;
se “néo sabe”, trés.

§ Com respeito & Lei de Porte de Arma (Lei n°. 9.437/97), ha quatro cor-
rentes na jurisprudéncia a respeito da data de sua entrada em vigor. Uma diz
que a Lei entrou em vigor no dia 20 de agosto de 1997. Outra, que foi no dia 8 de
novembro. Uma terceira, em 9 de novembro e, ainda, uma quarta, em 21 de
agosto. Isso é importante, porque, dependendo do dia que se vai considerar, ha
crime ou néo.

§ Na Lei n°. 9.613/98, que trata do crime de lavagem de dinheiro, o art.
2.2,§ 2.2 diz: “No processo por crime previsto nessa Lei ndo se aplica o disposto
no artigo 366 do Cédigo de Processo Penal”. E o art. 4.2, § 3., menciona: “Ne-
nhum pedido de restituigdo serd concedido sem o comparecimento pessoal do
acusado, podendo o Juiz determinar a pratica de atos necessarios & conserva-
cdo de bens, direitos ou valores nos casos do artigo 366 do Cédigo de Processo
Penal”. Um dispositivo determina a aplicagdo do art. 366 do Cédigo de Proces-
so Penal; outro, nio.
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§ A Lei n®9.807/99, a Lei de Prote¢ao de Testemunhas, funciona? No Rio
de Janeiro, uma casa foi alugada para esse fim e, na frente dela, afixaram uma
tabuleta: “Casa de Protecio de Testemunhas”.

§ L Os estabelecimentos prisionais no Brasil, penitenciérias, cadeias e ins-
titutos penais pertencem ao Executivo, mas quem manda o preso para ld é o
Judiciério, que fica na dependéncia de vagas. Quando um Juiz condena o réu,
_ ndo sabe se existe vaga ou nio.

8§ Na iniciativa privada, as empresas mantém uma estrutura compativel
com o porte do empreendimento. No Judiciério, a estrutura do férum de uma
comarca com 3 mil processos em andamento é a mesma que a de outro com 600
processos. O niimero de funciondrios e de computadores também é igual.

§ Se um pai, no Piaui, entender que um programa de televisdo prejudi-
cou seu filho, terd de ir a Sdo Paulo ou ao Rio de Janeiro para a proposigéo de
uma “queixa”, porque, pelo Estatuto da Crianca e do Adolescente, a competén-
cia é do lugar onde o programa foi gerado (art. 147, § 3.%, da Lei n® 9.069/90).

§ Como nio h4, no Brasil, um sistema nacional de reincidéncia, o cida-
dédo pode cometer um crime em cada Estado e serd sempre considerado prima-
rio, porque néo existe interligacdo do Judicidrio de uma unidade da Federagio
com as demais.
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